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RAPHAEL GOMES PINHEIRO ajuizou ação em face do MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES. Regularmente citada, a ré apresentou contestação às fls. 35/53, acompanhada de documentos. Réplica às fls. 185/188. Decisão de saneamento à fl. 196. Parecer do MP às fls. 227/230. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cabível o julgamento da lide no estado em que o processo se encontra, nos termos do art. 330, I, do CPC, ante o desinteresse das partes na produção de novas provas. Não há preliminares a serem apreciadas, pelo que passo diretamente ao mérito. Inicialmente dever ser ressaltado o entendimento pacificado pela súmula 85 do E. STJ, in verbis: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquenio anterior a propositura da ação.´ Quanto ao mérito propriamente dito, o autor formula a sua pretensão baseado em normas não aplicadas à relação jurídica estabelecida entre as partes. Com efeito, resta certo que o autor é detentor de cargo público, sujeito ao regime estatutário. Sendo assim, não há que se falar em aplicação de normas da CLT, próprias da relação de emprego, o que não é o caso dos autos. Da análise dos autos, verifico que as leis municipais em questão estabelecem regime jurídico próprio a disciplinar a relação de trabalho entre as partes. Regime estatutário, portanto. Sendo assim, não há que se falar em aplicação da CLT, para o fim de legitimar o pagamento de horas extras ou de qualquer outro benefício próprio das relações de emprego, à luz da CLT, aos servidores do Município réu. Neste sentido ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. FUNASA. NOVA TABELA DE VENCIMENTOS. EXCLUSÃO DA VERBA RELATIVA A HORAS EXTRAS SEM DECESSO DE REMUNERAÇÃO. Servidores que, admitidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, percebiam gratificação paga a título de horas extras e que continuaram a recebê-la mesmo depois de migrarem para o Regime Único dos Servidores Públicos Federais. O regime estatutário pode ser alterado, assegurado evidentemente o respeito à irredutibilidade de vencimentos que constitui garantia constitucional. Nova tabela de vencimentos, em que a gratificação paga a título de horas extras foi absorvida sem decesso de remuneração; legalidade. Recurso especial conhecido, mas desprovido. (REsp 1235228/SE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 11/11/2013) EMENTA: - Mandado de segurança, contra ato imputado ao Presidente do Tribunal de Contas da União. Ato administrativo que determinou a suspensão de pagamento de horas extras incorporadas ao salários dos impetrantes, por decisão do TCU. 2. Entendimento assente no Tribunal de Contas deflui da aplicação de preceitos atinentes à limitação que as normas administrativas impõem à incidência da legislação trabalhista sobre os servidores públicos regidos pela CLT, à época em que tal situação podia configurar-se. 3. Entendimento no sentido de que não é possível a coexistência das vantagens dos dois regimes funcionais. Ao ensejo da transferência do impetrante para o sistema estatutário, ut Lei n.º 8.112/90, há de ter o regime próprio desta Lei, ressalvada, tão-só, a irredutibilidade dos salários. 4. Mandado de segurança indeferido. (MS 22455, Relator(a): Min. NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em 22/04/2002, DJ 07-06-2002 PP-00083 EMENT VOL-02072-02 PP-00277) Sendo estatutária a relação jurídica estabelecida entre as partes, qualquer tipo de remuneração paga ao autor deve ter base na Constituição da República e nas leis municipais que a disciplinam, e não na CLT. A CLT somente há que ser aplicada de forma subsidiária, mais como vetor interpretativo da legislação própria, quando esta última contemplar institutos historicamente já previstos naquela. Este me parece ser o caso dos autos. Da leitura das leis municipais acostadas aos autos (fls. 55/181), verifico que a única norma capaz de legitimar pagamento algo tido como horas extras é a que estabelece o chamado ´adicional por atividade extraordinária´, previsto no art. 52, V, e disciplinado pelos art.s 64/65 da Lei Municipal 5.247/91. E da leitura desses dispositivos, verifico ser necessário o recurso à CLT para a própria compreensão e aplicação da lei municipal, a qual não é dotada de completude suficiente para a sua autoexecução. Em suma, a lei municipal parece ter optado em adotar a sistemática própria da CLT para fins de pagamento do referido adicional, o qual se reveste das características próprias de pagamento de horas extras. Portanto, ainda que por razões diversas, coerente a conclusão a que chegou o MP em seu parecer final. Por outro lado, assiste razão ao MP quando ressalta sobre as alterações feitas na jornada de trabalho dos guardas civis municipais pelas leis municipais 7.428/2003 e 7.592/2004. Os divisores, para fins de pagamento do ´adicional por atividade extraordinária´, devem ser os indicados no parecer do MP, respeitadas os referidos termos. Em relação ao divisor das horas extras para fins de pagamento do referido adicional, deve incidir o disposto nos artigos 58 e 64 da CLT, bem como o que dispõe a legislação municipal sobre o tema. Sendo assim, o divisor de horas extras do autor deve ser de 150 horas a partir da vigência da Lei 7.428/2003, e de 200 horas a partir da vigência da Lei 7.592/2004, não importado se a jornada de trabalho efetivamente seja inferior a esta patamar. No que concerne ao adicional noturno, o percentual aplicado deve aquele estabelecido pela conjugação dos artigos 39, §§ 3º e 7º, incisos IX e XVI, da CR (50%), bem como o artigo 66 da Lei Municipal 5.247/1991 (25%), in verbis: ´Artigo 66 - O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, terá valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como de 52 (cinqüenta e dois minutos e 30 (trinta) segundos. Parágrafo Único - Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo, incidirá sobre o valor da hora normal de trabalho acrescido do respectivo percentual de extraordinário.´ Por último, no que tange à incidência do adicional de risco de vida sobre o montante devido a título de horas extraordinárias, também assiste razão ao autor, pois se trata de acréscimo remuneratório da prestação de serviço, nos termos do artigo 457, §1º, da CLT, cuja aplicação ao regime estatutário em questão se justifica pela expressa referência feita pelo art. 63 da Lei 5.247/91. A incorporação dos valores pretendidos nas férias, quanto no adicional por tempo de serviço e no 13º salário, encontra reconhecimento na jurisprudência do TJERJ. Neste sentido: Ação de cobrança. Servidor pública do Município de Barra do Piraí. Atualização de vencimentos conforme previsto em lei municipal. Sentença de procedência do pedido. Inconformismo Municipal. Entendimento desta Relatora versar a controvérsia sobre a cobrança por servidor do Município de pagamento das diferenças salariais, relativas à gratificação de férias e décimo terceiros salários recebidos em função da inclusão do adicional de horas extraordinárias e de insalubridade, na base de cálculo da remuneração. A integração das vantagens mensais de horas extras e remuneração de férias encontram previsão no Estatuto dos Servidores daquele Município. Lei municipal nº 326/97. Existência de entendimento, quase unânime neste Tribunal, no sentido de ser devida a incorporação dos valores relativos às horas extras e ao adicional de insalubridade, tanto nas férias, quanto no 13º salário dos servidores do Município de Barra de Piraí, fato que torna incabível a irresignação constante neste apelo. Precedentes do TJERJ. Apelo cujas razões se apresentam em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do TJERJ. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, na forma do Artigo 557, caput, do CPC. (0008325-29.2009.8.19.0006 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 16/04/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL) ISTO POSTO, julgo parcialmente procedente para determinar que o réu promova a implantação do cálculo das horas trabalhadas, levando em consideração o divisor de 200 horas semanais, passando a aplicar o percentual de 75% (setenta e cinco por cento) em relação ao adicional noturno, além da incidência do reflexo do adicional do risco de vida sobre as horas extraordinárias. Condeno o réu ao pagamento das diferenças salariais referentes às verbas acima referidas, inclusive em relação à gratificação de férias, de tempo de serviço e décimo terceiro salário, a serem apuradas em liquidação de sentença, observando-se a prescrição quinquenal, levando-se em conta a data da distribuição desta demanda, e o acréscimo de correção monetária a contar das datas dos respectivos pagamentos e juros legais de 0,5% a.m., na forma do disposto no artigo 1º-F da Lei 9.494/97, a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária (Enunciado 42 do FETJ) e de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 20, §4º, do CPC. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
